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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS E POLÍTICA EXTERNA
Relatório

Participação da Assembleia da República na XXXVI COSAC
 (Helsínquia, 19 a 21 de Novembro de 2006)

Membros da delegação: Vitalino Canas (Presidente), Armando França (PS), Umberto Pacheco (PS), José Eduardo Martins (PSD), Regina Bastos (PSD) e Nuno Magalhães (CDS/PP); José Manuel Araújo (Director do GARIP), Maria Teresa Paulo e Bruno Dias Pinheiro (assessores da CAE).
A XXXVI COSAC debateu os seguintes temas:
1. Controlo do princípio da subsidiariedade e da proporcionalidade
Jari Vilén, Presidente do Grand Comittee do Parlamento Finlandês (comissão parlamentar responsável pelo acompanhamento dos assuntos europeus) e que dirigiu os trabalhos. Fez uma síntese dos resultados do projecto-piloto relativo à Proposta de Regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 2201/2003 no que diz respeito à competência e introduz regras relativas à lei aplicável em matéria matrimonial (divórcio). Sublinhou que participaram 27 câmaras parlamentares de 20 Estados-membros e que a maioria não identificou qualquer violação dos princípios em análise. No entanto, cerca de um terço dos Parlamentos que participaram assinalaram que a justificação apresentada pela Comissão relativamente a estes princípios era insuficiente.

Foi ainda expressa uma preocupação no que diz respeito à própria definição do conceito de princípio de subsidiariedade e de princípio da proporcionalidade e de como os parlamentares dos vários Parlamentos tinham dirimido esta questão prévia através de reuniões com académicos e peritos. Durante o debate foi referida a oportunidade da COSAC na promoção de intercâmbios de boas práticas sobre esta questão.

Foi ainda referido o artigo 61º (TCE) do Tratado de Amesterdão, uma das bases jurídicas invocadas pela Comissão Europeia para esta proposta sobre a lei aplicável em matéria matrimonial, dado que este artigo prevê a adopção pelo Conselho de um conjunto de medidas para a criação de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça. Uma vez que o Protocolo anexo ao Tratado de Amesterdão relativo à Subsidiariedade e à Proporcionalidade prevê um envolvimento crescente dos parlamentos nacionais no acompanhamento destas matérias, sublinhou-se a pertinência da realização deste exercício.

Foi também anunciado pela delegação alemã a sua intenção de debater, na próxima COSAC, em Maio, em Berlim, a Estratégia Política Anual da Comissão Europeia, apresentada em Março. Para o efeito, foi proposto que o Secretariado da COSAC elaborasse um relatório onde constassem os assuntos politicamente mais relevantes da Estratégia, propondo inclusivamente um novo projecto-piloto, desta vez centrado na própria Estratégia Política Anual e não apenas numa proposta concreta.

Destacou-se a importância crescente da COSAC na troca de boas práticas de escrutínio parlamentar dos assuntos europeus e na preocupação de influenciar a União Europeia a legislar melhor, apoiando-se a prática dos projectos-piloto.

Registou-se o consenso das delegações na expressão da preocupação relativamente à tradução das propostas da Comissão Europeia, à necessidade de melhorar a fundamentação no que respeita ao cumprimentos dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade e de aumentar o prazo das seis semanas para pronúncia dos PN e na futura análise, pela COSAC, tanto da Estratégia Política Anual como do Programa Legislativo e de Trabalho da Comissão Europeia. Para o efeito, foi referida a importância do papel do Secretariado da COSAC na preparação de toda a documentação prévia à análise política e ao debate parlamentar.

2. Relatório Bianual 
A Conferência tomou nota do 6º Relatório Bianual do Secretariado da COSAC e reconheceu o trabalho desenvolvido pelo Secretariado na sua elaboração.
O trabalho preparatório do Secretariado da COSAC foi, uma vez mais, aplaudido e considerou-se de elevado interesse e utilidade prática os resultados comparados dos vários PN relativamente às diversas vertentes do acompanhamento parlamentar dos assuntos europeus.

3. Futuro co-financiamento do membro permanente do Secretariado da COSAC
Foram referidas as conclusões do Grupo de Trabalho constituído por funcionários dos PN, consideradas úteis para a tomada de decisão pelas várias delegações à COSAC e que destacam:

- a eficácia e utilidade do Secretariado da COSAC;

- a necessidade de distribuir o total dos custos por partes iguais entre os PN;

- a importância da existência de uma fórmula de financiamento partilhado para possibilitar igualdade de acesso ao posto de «membro permanente» pelo maior número possível de candidatos;
- a necessidade de se fixarem as regras de co-financiamento até à COSAC de Lisboa, onde será eleito o próximo membro permanente do Secretariado, por um período de dois anos.

A questão está, assim, em definir, sequencialmente, em 2007:

 

a) o acordo quanto à alteração do Regulamento da COSAC, introduzindo a estrutura do Secretariado e o princípio do co-financiamento;

b) o acordo quanto à participação dos Parlamentos Nacionais no co-financiamento (todos ou coalition of the willing = 14+1);

c) o acordo quanto ao modo como os custos serão partilhados de forma justa;

d) o acordo quanto aos custos que serão elegíveis para o co-financiamento.

Posto isto, a decisão recairá numa das 3 opções em debate:

 

a)       Alterar o Regulamento da COSAC, por unanimidade, instituindo:

- o Secretariado, 

- sua composição e 

- co-financiamento do membro permanente por todos os Parlamentos Nacionais;

 

b)      Alterar o Regulamento, por unanimidade, instituindo:

- o Secretariado, 

- sua composição e 

- co-financiamento do membro permanente por participação voluntária da maioria dos Parlamentos Nacionais (coalition of the willing = 14+1).

Durante o debate da COSAC todos foram unânimes em afirmar que esta solução seria sempre a segunda hipótese e não a opção ideal da participação de todos os PN no co-financiamento. Esta solução só será adoptada caso não seja possível a participação de todos pela oposição de algum PN, nomeadamente da delegação Italiana, a única que expressou maiores reservas.

 

c)       Não se reúne a unanimidade necessária para alterar o Regulamento, mas garante-se acordo quanto a uma cooperação reforçada parlamentar, ou seja, co-financiamento do membro permanente por participação voluntária da maioria dos Parlamentos Nacionais (coalition of the willing = 14+1).

 

A base de trabalho actual apresentada pela Presidência finlandesa, em termos quantitativos, estima que os custos a suportar serão de aproximadamente € 63 500/ano, dividida em iguais fracções pelos Parlamentos que decidam participar. O montante máximo a ser angariado pela ‘coligação de vontades’ não poderá exceder os € 80 000, o que fixaria a contribuição mínima e máxima, por Parlamento, nos € 2 963 e € 8 000 respectivamente, dependendo do número de Parlamentos dispostos a participar. O valor médio para um financiamento de € 63 500 a 15 Parlamentos seria de € 4 233/ano para cada Parlamento.

 

Por fim concluiu-se que não decorrera tempo suficiente para amadurecer o debate, explorar as várias hipóteses e tomar decisões. Nomeadamente não foi colocada a questão da gradação de contribuições, por se tratarem de montantes de fraca expressão. 

Informalmente os Presidentes das CAE Alemã e Portuguesa acordaram que iriam recolher mais elementos relativos a esta matéria entre os vários Parlamentos e promover a elaboração de um relatório a apresentar à COSAC de Berlim, que possa servir de base a uma tomada de posição nessa COSAC.

A maioria das delegações que intervieram (Belga, Francesa, Alemã, Eslovena, Eslovaca, Espanhola, Austríaca, Sueca) expressou a sua concordância em relação à ideia de co-financiamento do membro permanente do Secretariado, referindo que a ideia de uma coligação de vontades revestiria forma de segunda hipótese, devendo envidar-se esforços para concretizar a primeira hipótese: reunir o consenso em torno da participação de todos os PN e que esse consenso fosse plasmado no Regulamento da COSAC. O Presidente Vilén notou ainda que 15 Parlamentos haviam já manifestado a sua disponibilidade para participar numa fórmula de co-financiamento assente numa coligação de vontades.
A delegação italiana referiu a questão da própria estrutura do Secretariado, propondo que a coordenação do Secretariado poderia ser realizada pelos Representantes Permanentes dos PN em Bruxelas (os “Antenas”). Propôs que se reflectisse em retirar o Secretariado da COSAC e substituí-lo por uma organização entre os Antenas.

O Presidente da delegação da Assembleia da República, Deputado Vitalino Canas (PS), expressou a sua concordância com a proposta da Presidência Finlandesa, que define que caso não seja possível encontrar a unanimidade necessária para a revisão do Regulamento, apresenta como solução uma fórmula de co-financiamento através da constituição de uma coligação de vontades formada pelos Parlamentos dispostos a contribuir para a distribuição dos custos inerentes ao membro permanente do Secretariado da COSAC. Sublinhou ainda que o Secretariado constitui um instrumento fundamental para que os PN possam participar mais intensamente na construção europeia, considerando necessário reforçá-lo e garantir a sua continuidade para o futuro, como instrumento de comparação de métodos de escrutínio político dos assuntos europeus nos vários PN e até à acção colectiva dos PN nesta matéria. Quanto ao co-financiamento, sublinhou a necessidade dos custos serem repartidos de forma justa entre os todos os PN, considerando que uma decisão com uma maior base de apoio poderia ser conseguida se o debate prosseguisse até à COSAC de Lisboa. Até esse momento, decorrerá um ano que poderá permitir o estudo da alteração do Regulamento da COSAC no sentido de incorporar o próprio Secretariado, a sua composição e, idealmente, as regras relativas ao seu co-financiamento.
Na certeza de que a decisão terá de ser tomada até à COSAC de Lisboa (Outubro de 2007), o consenso foi no sentido de prosseguir com a reflexão e o debate em torno do objectivo acima traçado.

4. Estado da arte da Presidência Finlandesa, com a participação do Primeiro-Ministro Finlandês, Matti VANHANEN

O Senhor Primeiro-Ministro Finlandês realçou os temas prioritários da agenda da Presidência Finlandesa do Conselho da União:

- Programa para a promoção da Investigação e da Competitividade, com especial foco nos Direitos de Propriedade Intelectual, nas Plataformas Tecnológicas e de Estandardização;
- Política de Energia;

- Política Externa da União, com especial ênfase para o papel desempenhado pela UE na crise do Líbano;
- Relações UE/Rússia;

- Política de Alargamento da União;

- Diferendo entre a Turquia e Chipre.
Do debate ocorrido, destacam-se os seguintes temas abordados: política de imigração; programa REACH; debate entre os que defendem a necessidade de reflectir sobre a capacidade de integração da UE relativamente a futuros alargamentos e a necessidade de não aplicar as regras definidas no passado ao futuro versus os que consideram tratar-se do necessário cumprimento de compromissos previamente assumidos; futuro do Tratado Constitucional; interligação entre a questão energética e a da defesa dos direitos humanos nas relações entre a UE e a Rússia; a necessidade da expressão da solidariedade europeia face à discriminação da Rússia relativamente às exportações da Polónia; políticas económicas; questões sociais e ambientais; e política externa da UE relativamente ao Médio Oriente.

Sobre este tema o Deputado Armando França (PS) apresentou a seguinte intervenção escrita:

O FUTURO INSTITUCIONAL DA EUROPA

  

O Parlamento Português, este ano e no âmbito do período de reflexão sobre o futuro da Europa, realizou uma consulta pública, baseado em 90 respostas a um questionário dirigido a 159 entidades (universidades, organizações sindicais e empresariais e muitas outras instituições da sociedade civil), que culminou num amplo debate em sessão pública (ver http://www.europa.parlamento.pt).

 

A questão central era saber qual o futuro institucional da U.E. Acontece que 82% das respostas confirmaram que é necessária não apenas uma Europa económica, mas política e que o Tratado a referendar ou um Tratado revisto é o melhor instrumento para a realização deste objectivo.

 

Também foram ouvidas as comissões especializadas do Parlamento Português e a conclusão clara é a de que é necessário uma União política e que o processo de construção europeia não pode parar.

 

Esta e todas as COSACs que se realizarem são necessárias e úteis, nomeadamente no que respeita aos projectos-piloto para verificação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. Mas, é também muito necessário e urgente que a União tenha o seu projecto constitucional, revisto ou não, aprovado, com um Parlamento fortalecido e um Ministro de Negócios Estrangeiros que coordene a política externa europeia e fale, em nome dos europeus, a uma única voz, nas organizações internacionais.

 

Os recentes acontecimentos no Líbano demonstraram, aliás, que havendo vontade política e meios adequados, é possível pensarmos em vir a ter uma política de defesa comum e organizar forças armadas da União com um comando militar único e um mando político conjunto da responsabilidade da União. É preciso tirar ilações políticas desta participação de alguns Estados europeus na missão das Nações Unidas no Líbano, que é uma missão de paz, e reforçar a ideia de que a defesa comum é um elemento que favorece uma União política.

 

Há também que compreender que, por exemplo, a recente aprovação no Parlamento Europeu da Directiva de Serviços, após quase dois anos de discussão nos órgãos institucionais e em toda a União, é não só um facto que prova a capacidade de diálogo e de concertação dos partidos políticos e dos Estados-membros, mas também que os europeus querem continuar a garantir a realização de objectivos fundamentais da Comunidade, como é este de assegurar a livre circulação dos serviços no espaço da União Europeia e na lógica do modelo social europeu.

  

O ALARGAMENTO

 

A história da Turquia no séc. XIX e no séc. XX prova inequivocamente duas coisas: que no séc. XIX houve um forte movimento de ocidentalização do povo turco; e que no séc. XX a Turquia se modernizou, em especial depois de Kemal Ataturk e particularmente no que toca às suas instituições políticas. A Turquia, pois, está em movimento de aproximação à Europa há cerca de 200 anos, com uma aproximação evidente ao modo de vida europeu e à cultura política da Europa.

 

A Turquia é hoje um Estado com o estatuto de Candidato à União Europeia, com um processo negocial em curso.

 

Ora, este movimento, esta aproximação natural e voluntária da Turquia à Europa não pode parar, sob pena de paralisar por muitos anos e com consequências inimagináveis para a Europa e para o Médio Oriente.

 

É por isso que todos os esforços políticos e todas as intervenções parlamentares positivas e construtivas são necessárias para que o alargamento à Turquia, verificadas as condições já aceites, aconteça, no respeito dos critérios de Copenhaga e dos acordos em relação à questão Cipriota. O discurso deve ser o da inclusão e não o da exclusão. O discurso deve ser sempre o da sincera vontade de alargamento à Turquia, sempre suportado pelos princípios da solidariedade, da liberdade, da igualdade e da realização da Democracia e da Paz.

 
ÁFRICA E MIGRAÇÕES
Questão importante da política externa europeia é a relação com África, com os nossos vizinhos africanos, particularmente no que toca às migrações. A União Europeia acolhe muitos cidadãos africanos, que aqui chegam todos os dias em número cada vez mais crescente. É urgente, por lado, que a UE estabeleça princípios gerais comuns, de aplicação geral e obrigatória para os Estados-membros, destinados à integração dos cidadãos de países terceiros que procuram a UE para trabalhar e viver; por outro lado, é necessário que a UE estabeleça regras claras (com direitos e obrigações) para um apoio efectivo, sistemático e monitorizado aos carenciados e subdesenvolvidos países africanos.

 

Quanto melhor e mais desenvolvidos, estáveis e democratizados estiverem os dois lados do Mediterrâneo, melhores, mais solidários, mais fortes e mais seguros estaremos todos. 
5. Avaliação intercalar do Programa de Haia, com a participação do Comissário e Vice-Presidente da Comissão Europeia, Franco FRATTINI
O Senhor Comissário integrou na sua intervenção os seguintes temas: projecto-piloto da COSAC sobre Proposta de Regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 2201/2003 no que diz respeito à competência e introduz regras relativas à lei aplicável em matéria matrimonial (divórcio); a questão da aplicação da cláusula passerelle; a criação da Agência para a defesa dos direitos fundamentais; o alargamento do espaço Schengen; a ideia de uma política comum para o asilo e a imigração, que será consubstanciada num Livro Verde a apresentar na Primavera de 2007; maior envolvimento dos PN nas decisões referentes a estas matérias; necessidade de desbloquear os procedimentos de decisão através do recurso à aplicação do artigo 42º do TCE, sem ficar dependente da aprovação do Tratado Constitucional; necessidade dos Estados-membros (EM) transporem os acordos firmados a nível europeu, exemplificando com o acordo-quadro contra a criminalidade, que só cinco EM transpuseram, o acordo contra a pedofilia, que só três EM transpuseram, considerando que os PN poderiam ter um papel importante no escrutínio político dos respectivos governos relativamente à transposição de instrumentos desta relevância social; a necessidade do reforço da Europol e do Eurojust; considerou que o Tratado Prüm e o uso da cláusula passerelle poderão ser dois bons instrumentos para ir ao encontro das exigências expressas pelos cidadãos na área JAI; expressou a sua expectativa em relação à proposta portuguesa no que se refere à ambição de tornar viável a adesão de todos os novos Estados membros ao Espaço Schengen.
Durante o debate com os PN foram ainda abordados temas como o futuro da JAI e a ineficiência de se manter a regra da unanimidade na tomada de decisões nesta área; o diálogo com África no que se prende com o controlo da imigração ilegal na UE; e o possível adiamento de Schengen II.

O Deputado Nuno Magalhães (CDS/PP) quis saber se a revisão intercalar do Programa de Haia indicava que a UE estava ou não melhor em termos de avanços em matéria JAI, considerando que, dada a complexidade das questões em causa, a UE estaria melhor actualmente do que há cinco anos atrás. Sublinhou que a Presidência portuguesa do Conselho da UE fará deste tema uma prioridade, não apenas nos Conselhos Europeus, mas também nos Conselhos Sectoriais, nomeadamente no que concerne ao controlo das fronteiras externas da UE, ao apoio aos países de origem e à luta contra as redes criminosas. Defendeu um reforço do papel dos PN nesta matéria por se tratarem de questões da competência tradicional da maioria dos PN, incluindo a Assembleia da República.

6. Dimensão setentrional e as relações com a Rússia, com a participação do Presidente do Parlamento, Paavo LIPPONEN, e com a participação do Presidente da Subcomissão dos Assuntos Europeus da Duma Russa, Andrej KLIMOV
O Presidente do Parlamento Finlandês, Liponnen, considerou que as relações UE/Rússia se deveriam focar na apresentação de resultados concretos das várias parcerias estabelecidas, nomeadamente na área da energia, dos transportes, do ambiente, do tratamento de resíduos nucleares, na saúde e na prevenção de epidemias, etc.
O Presidente da Subcomissão dos Assuntos Europeus da Duma Russa, Klimov, referiu os roteiros de cooperação UE/Rússia num tempo de aproveitamento das novas tecnologias de informação e comunicação, das alianças e das parcerias. Afirmou que a Rússia não projectava pedir a adesão à UE a breve trecho, da mesma forma como os EUA, a Índia e a China também não pensavam fazê-lo, insistindo que a questão central do relacionamento entre as duas partes deveria ser a promoção de uma política de boa vizinhança, mesmo com vizinhos com os quais não comunguassem os mesmos valores, como a que a Rússia procura desenvolver com a Índia e a China. Recordou o problema relacionado com a atribuição, por parte dos Estados membros da UE, de vistos a cidadãos russos para circularem no espaço da União, apelando à não cedência ao mito de ver os russos como membros de mafias ou terroristas. Relativamente ao desenvolvimento da sociedade civil e à liberdade de imprensa, afirmou que a Rússia dever-se-ia empenhar nesse objectivo por se tratar de uma questão interna importante e não para agradar à UE ou aos EUA, recordando não se tratar de uma realidade que pudesse nascer de um dia para o outro e referindo que as ONG só se poderiam implantar se preenchessem os requisitos necessários, como acontece em todos os Estados. Referiu-se ainda ao esforço russo da transição da URSS para a democracia nos Novos Estados Independentes (NEI), tendo conseguido evitar a desintegração político-social total. Abordou ainda a questão iraquiana, referindo a sua transformação num sistema com enormes dificuldades de estabilização a curto prazo. Considerou importante o projecto de ligar S. Petersburgo a Helsínquia por TGV, assim como a negociação da Carta energética. Por fim, considerou que as relações UE/Rússia eram pautadas por uma boa parceria estratégica e que se deveria promover um aumento da cooperação parlamentar entre as duas partes, propondo a constituição de uma mesa redonda de parlamentares (Fórum).

Do debate que se seguiu a esta intervenção destaca-se a preocupação expressa relativamente à necessidade de implementação, pelos EM, dos acordos de parceria estabelecidos entre a UE e a Rússia; à segurança energética no abastecimento de energia à UE; à impossibilidade de se negociarem os valores europeus; à questão de Schengen não existir contra os russos, mas como forma da UE se proteger do mundo em geral; à necessidade de fazer basear as relações UE/Rússia em questões técnicas/pragmáticas, e não politizadas; ao investimento russo nas suas infraestruturas energéticas, contraindo inclusivamente empréstimos à UE; ao tratamento dos resíduos; à dimensão leste, incluindo a segurança entre o mar negro e o mar do norte no fornecimento de energia; ao desenvolvimento da cooperação regional e das relações com os seus vizinhos (Rússia/países Bálticos, Rússia/Polónia, Rússia/Ucrânia, etc).

O Deputado Umberto Pacheco (PS) salientou a importância da parceira estratégica UE/Rússia, considerando que um dos seus objectivos principais era a partilha de valores comuns, considerando que o bem estar dos cidadãos russos, mais democracia, mais estabilidade, integridade e unidade da Rússia serão elementos positivos para todos os europeus. Recordou ainda que a Rússia constitui um importante parceiro, não só na questão energética, mas também, por exemplo, na luta contra o terrorismo. Por fim, colocou três questões: que propostas concretas existiam para a renovação do Acordo de Parceria; quais os avanços relativamente à Carta de energia e de poupança de energia; que expectativas para a Presidência portuguesa do Conselho da UE.
7. Conclusões e Contributo
O debate em torno dos pontos que constituíram o contributo da COSAC às instituições europeias foi bastante participado, tendo incluído propostas de alteração das delegações dos seguintes países: Bélgica, Dinamarca, Eslovénia, França, Itália, Países Baixos, Polónia, Portugal, Reino Unido e República Checa. O texto final, que junto se anexa, foi votado por unanimidade.

Além disso, foram ainda, e por fim, adoptadas as conclusões do debate ocorrido durante a Conferência, que também se anexam.
Assembleia da República, 12 de Dezembro de 2006
O Presidente da Comissão
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